PARECER Nº 740, DE 2011 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 450, DE 2011





O nobre Deputado João Caramez apresentou o Projeto de lei nº 450, de 2011, no sentido de dar denominação à Escola Estadual Jardim Carolina, no município de Itaquaquecetuba, de “Clóvis da Silva Alves”.









Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª à 42ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/05/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.17.

                                                  Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e em virtude da distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente em obediência aos ditames do artigo 24 da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno, preenchendo, ainda, os requisitos estabelecidos pela Lei nº 1284, de 18 de abril de 1977, com as alterações impostas pelas Leis nºs 8.118/92, 8.596/94 e 9.248/95.






Verificamos, por derradeiro, através da informação obtida junto ao Departamento de Documentação e Informação da Assembléia Legislativa de São Paulo, que a unidade educacional já foi de denominação patronímica, através da Lei nº 14.419/2011, de autoria, também, do Deputado João Caramez. 






 Entretanto, conforme esclarece a justificativa, a presente iniciativa pretende corrigir o nome do educador homenageado pela mencionada legislação, tendo em vista que ao invés de constar o nome correto, ou seja, CLOVIS DA SILVA ALVES, naquela oportunidade constou erradamente Clovis Alves dos Santos (certidão de óbito de fls. 15).   






Desse modo, não existindo óbices, no âmbito da nossa competência, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de lei nº 450, de 2011.

a) Cauê Macris –Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15-6-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Alencar Santana – Maria Lúcia Amary – Geraldo Cruz – Reinaldo Alguz – André Soares – Alex Manente – João Antonio – Vanessa Damo – Fernando Capez – Cauê Macris 

